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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 189, DE 8 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4º
do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, bem como con-
siderando as informações constantes do processo relacionado no Ane-
xo Único desta Portaria, e o disposto no Parecer CGU/AGU Nº
01/2007 - RVJ, aprovado pelo Presidente da República, no Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de 2007, Seção 1, Página 4, em
especial nos seus parágrafos 273, 274, 284 e 301, e no art. 4º-A,
inciso IV, do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, e do item 5
no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral da União, que indica
que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de
rever decisões de mérito da Comissão Especial Interministerial", re-
solve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço, do empregado constante
do Anexo Único desta Portaria, oriundo da extinta Fundação de
Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - FAEPE, para compor quadro
especial em extinção do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento - MAPA, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe ao MAPA notificar, no prazo de trinta dias, o
empregado para se apresentar ao serviço, conforme determina o § 1º
do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º O empregado deverá se apresentar ao MAPA no
prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício do empregado no MAPA.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

154.235.651-20 JOSIAS FERREIRA DE BRITO 04599.508573/2004-97

PORTARIA No- 190, DE 8 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos
arts. 1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4º
do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as
informações constantes do processo relacionado no Anexo Único
desta Portaria e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração
pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão
Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal da
Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, da empregada constante
do Anexo Único desta Portaria, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe à CDRJ notificar, no prazo de trinta dias, a
empregada para se apresentar ao serviço, conforme determina o § 1º
do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º A empregada deverá se apresentar à CDRJ no prazo
de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo an-
t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação da empregada no prazo
mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão
a partir do exercício da empregada na CDRJ.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº

857.594.907-10 MARIA CLAUDIA DE SOUZA E MELLO
COUTINHO

04599.506234/2004-76

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

PORTARIA No- 191, DE 8 DE JUNHO 2015

Institui a Comissão Permanente de Avalia-
ção de Documentos Sigilosos no âmbito do
Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão - CPADS/MP, e dá outras provi-
dências.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e considerando o
disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no art. 34 do
Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e no Decreto nº 7.845, de
14 de novembro de 2012, resolve:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Permanente de Avaliação
de Documentos Sigilosos no âmbito do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão - CPADS/MP.

Art. 2º Compete à CPADS/MP:
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua

atuação para fins de classificação em qualquer grau de sigilo;
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade

hierarquicamente superior quanto à desclassificação, reclassificação
ou reavaliação de informação classificada em qualquer grau de si-
gilo;

III - propor o destino final das informações desclassificadas,
indicando os documentos para guarda permanente, observado o dis-
posto na Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;

IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações
desclassificadas e documentos classificados em cada grau de sigilo, a
ser disponibilizado na Internet; e

V - assessorar a autoridade de monitoramento quanto ao
cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma
eficiente e adequada aos objetivos da Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011.

Art. 3º A CPADS/MP será composta pelos seguintes mem-
bros:

I - um Diretor da Secretaria-Executiva, que a coordenará;
II - dois representantes da Diretoria de Planejamento e Ges-

tão da Secretaria-Executiva;
III - um representante da Diretoria de Administração da

Secretaria-Executiva;
IV - um representante da Diretoria de Tecnologia da In-

formação da Secretaria-Executiva; e
V - um representante da Consultoria Jurídica.
§ 1º Os membros da CPADS/MP deverão ser indicados pelos

titulares das respectivas unidades e designados pelo Secretário-Exe-
cutivo Adjunto.

§ 2º A Diretoria de Planejamento e Gestão da Secretaria-
Executiva exercerá a função de Secretaria-Executiva da CPADS/MP e
prestará o apoio técnico e logístico necessário aos trabalhos da Co-
missão.

Art. 4º A CPADS/MP poderá convidar representantes das
diversas áreas deste Ministério para prestar esclarecimentos sempre
que esta medida se mostrar necessária para o cumprimento de suas
atribuições.

Art. 5º A participação na CPADS/MP não ensejará qualquer
remuneração, sendo considerada serviço público relevante.

Art. 6º A organização e o funcionamento da CPADS/MP
serão definidos em regimento interno a ser aprovado pela própria
Comissão.

Art. 7º A autoridade classificadora deverá informar men-
salmente à CPADS/MP:

I - o rol das informações desclassificadas, que deverá conter
o Número Único de Protocolo (NUP); e

II - o rol das informações classificadas em cada grau de
sigilo, que deverá conter:

a) código de indexação de documento;
b) categoria na qual se enquadra a informação;
c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a clas-

sificação; e
d) data da produção, data da classificação e prazo da clas-

sificação.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
Art. 9º Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 145, de 11 de maio de 2007; e
II - a Portaria nº 312, de 14 de setembro de 2007.

NELSON BARBOSA

PORTARIA No- 192, DE 8 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 11 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar, a título de provimento adicional, a no-
meação de cento e trinta (130) candidatos aprovados e não con-
vocados no concurso público para cargos do Plano de Carreiras e
Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pú-
blica, do Quadro de Pessoal da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ
autorizado pela Portaria nº 483, de 3 de dezembro de 2013, alterada
pela Portaria nº 27, de 23 de janeiro de 2014, conforme discriminado
no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º A nomeação dos candidatos de que trata o art. 1º, será
efetivada a partir de junho de 2015, e está condicionada:

I- à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa à Lei Orça-
mentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem utiliza-
dos;

III - à substituição dos trabalhadores terceirizados que exe-
cutam atividades não previstas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997, cujos nomes deverão constar de relação, a ser publicada pre-
viamente à nomeação dos candidatos aprovados, de acordo com o
disposto no art. 1º da Portaria Interministerial MP/CGU nº 494, de 18
de dezembro de 2009, o que implicará o remanejamento de dotações
orçamentárias de "Outras Despesas Correntes" para "Pessoal e En-
cargos Sociais", no montante equivalente ao custo dos cargos pro-
vidos, até que esta despesa esteja definitivamente incorporada aos
limites orçamentários anuais de pessoal e encargos sociais da FIO-
CRUZ; e

IV - a extinção da totalidade dos postos de trabalho ter-
ceirizados que estão em desacordo com a legislação vigente, obe-
decendo ao disposto na Cláusula Quarta do Termo de Conciliação
Judicial - Processo nº 00810-2006-017-10-00-7.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Presidente da FIOCRUZ, a quem
caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais,
portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO

C a rg o Número de
Va g a s

Analista de Gestão em Saúde Pública 4
Especialista em C&T, Produção e Inovação em Saúde Pública 3
Tecnologista em Saúde Pública 42
Pesquisador em Saúde Pública 45
Técnico em Saúde Pública 36

To t a l 130

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL

E CARREIRAS TRANSVERSAIS
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS

DA FOLHA DE PAGAMENTO
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS

PORTARIA No- 44, DE 5 DE JUNHO DE 2015

O Coordenador de Produção da Folha de Pagamento de
Benefícios Indenizatórios da Coordenação-Geral de Gestão de Ro-
tinas da Folha de Pagamento do Departamento de Gestão de Pessoal
Civil e Carreiras Transversais da Secretaria de Gestão Pública do
Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos termos do
inciso II do art. 33 do Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e
tendo em vista o que consta no Processo no 05100.000785/2015-09,
resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada em favor de AN-
TONIO BONILHA NETTO, CPF 198.144.858-61, filho maior in-
válido do anistiado político ROLDÃO BONILHA, CPF nº
142.467.678-91, Matrícula SIAPE 1662040, com fundamento no ar-
tigo 13 da Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no
DOU de 14 seguinte, a partir de 03 de janeiro de 2015, data de
falecimento do anistiado.

WIILIAM CLARET TORRES

PORTARIA No- 45, DE 8 DE JUNHO DE 2015

O Coordenador de Produção da Folha de Pagamento de
Benefícios Indenizatórios da Coordenação-Geral de Gestão de Ro-
tinas da Folha de Pagamento do Departamento de Gestão de Pessoal
Civil e Carreiras Transversais da Secretaria de Gestão Pública do
Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos termos do
inciso II do art. 33 do Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 05100.202250/2015-62,
resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada em favor de MARIA
AMÉLIA MATOS FLORENCIO DA SILVA, CPF nº 070.165.468-
61, viúva do anistiado político PAULO FLORENCIO DA SILVA,
CPF 065.529.308-60, Matrícula SIAPE 1706927 , com fundamento
no artigo 13 da Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada
no DOU de 14 seguinte, com efeito financeiro a partir de 16 de maio
de 2015, data de falecimento do anistiado, observado o período pres-
cricional.

WILLIAM CLARET TORRES

PORTARIA No- 46, DE 8 DE JUNHO DE 2015

O Coordenador de Produção da Folha de Pagamento de
Benefícios Indenizatórios da Coordenação-Geral de Gestão de Ro-
tinas da Folha de Pagamento do Departamento de Gestão de Pessoal
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